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Os condomínios pos-
suem áreas comuns 
e áreas privativas. As 

áreas comuns são aqueles es-
paços que podem ser utilizados 
por todos, mediante o cumpri-
mento de regras estabelecidas 
não somente pelas legislações, 
mas e, principalmente, pelos 
Estatutos Condominiais, dentre 
eles, o Regimento Interno. As 
áreas privativas, assim como o 
próprio nome especifica, são 
aquelas de uso exclusivo do 
proprietário. E, sob este concei-
to, muitos conflitos acabam por 
acontecer dentro dos condo-
mínios, pois que, por estarem 
dentro do seu apartamento, e 
a depender do horário, muitos 
proprietários entendem que 
lhes seria permitido produzir 
barulhos, sons e ruídos, descon-
siderando o direito ao sossego 
dos vizinhos que, por sua vez, 
sobrepõe-se ao direito de pro-
priedade.

Barulho em condomínios 
é uma das maiores causas 
de conflitos entre vizinhos

Uma das maiores reclama-
ções em condomínios é o incô-
modo provocado por excesso 
de ruídos. Seja por falar alto, 
seja por ouvir música em volu-
me alto, seja por arrastar mó-
veis para limpeza, seja pelos 
sons emitidos por seus pets, 
crianças chorando, correndo, 
festas etc. Somado a tudo isso, 
a correria do dia a dia e o cres-
cente aumento do trabalho 
home office, as pessoas acaba-
ram por permanecer mais em 
seus lares, por consequência, 
o barulho, ainda, que pouco, 
somado a todo um contingente 
de muitas pessoas, associado, 
muitas vezes também a uma 
certa intolerância, acaba inco-
modando. Fato é que o barulho 
tornou-se um grande problema 
e causa de mui- tos conflitos 
entre vizi- nhos.

É mui- t o 
comum ouvir-
mos que “ d a 
p o r t a p r a 

*Por Claudia Maria Scalzer Multa por barulho no condomínio:
quando e como aplicar

mover a conciliação entre 
as partes, não sendo, 

contudo, obrigação 
legal do Condomí-

nio, cabendo à 
parte que se sen-

tir incomodada 
adotar as medi-

das legais cabí-
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dentro da minha casa/aparta-
mento, eu posso fazer o que eu 
quiser”. Entretanto, tal direito 
não é absoluto, haja vista que 
o sossego deve ser observado 
e respeitado durante as 24 ho-
ras do dia e não apenas nos ho-
rários e dentro dos decibéis es-
tabelecidos pelas legislações. 

Isto porque o sossego é con-
siderado um estado de 
fato, que 
c o n -
f i -
gu-
r a 
a 
tran-
q u i l i -
dade e paz 
em um determi-
nado tempo e local. Ou 
seja, é muito além do que se 
entende pela “ausência de ba-
rulho”, mas sim, ausência de 
ruído além daquele permitido, 
reiterado (no sentido de pro-
longado), prejudicial à saúde e 
à vida do cidadão e a inobser-
vância, em alguns casos pode 
gerar processos cíveis, crimi-
nais e até mesmo a expulsão do 
condômino por comportamen-
to antissocial.

Destacamos que é muito im-
portante que o Síndico saiba de 
onde realmente vem o barulho, 
se é constante, se a todos inco-
moda ou se incomoda apenas 
a uma pessoa. E, se o barulho 
vier de dentro de uma unidade, 
o cuidado deve ser ainda maior, 
pois há casos de possíveis crises 
de esquizofrenia, hiperativida-
de, transtornos bipolares, den-
tre outros que, por sua vez, vão 
requerer pelo menos empatia. 

É importante que morador 
que se sentir prejudicado, for-
neça provas do barulho que 
o incomoda, como filmagens, 
gravações.

Por isso, antes de multar, o 
Síndico precisa ter cautela, mu-
nir-se de todas as informações 
que possam embasar com se-

gurança a decisão. Ne-
cessário verificar se 
houve Notificação 
Prévia para o vi-
zinho barulhen-
to e se, mesmo 
notificado, este 
teria reincidi-
do com sua 
c o n d u t a . 

à contribuição para as despe-
sas condominiais, e até mesmo 
com pedido judicial de expulsão 
do condomínio.

Pode haver desdobramen-
tos na esfera criminal, pois, de 
acordo com o artigo 42 da lei 
das Contravenções Penais, são 
consideradas contravenções re-
ferentes à paz pública, pertur-

bar alguém, o 
traba-

l h o 
o u 
o 

sos-
s e g o 

alheio, 
dentre ou-

tros, a gritaria, a 
algazarra, abusar de 

instrumentos sonoros ou 
sinais acústicos e provocando 

ou não procurando impedir ba-
rulho produzido por animal de 
quem tem a guarda. 

STF e o Crime de 
Poluição Sonora

  
O crime de poluição sonora 

está previsto no Art. 54 da Lei 
da 9.605/1998, e determina as 
consequências àqueles que co-
metem poluição, de qualquer 
natureza, que resultem ou pos-
sam resultar em danos à saúde 
humana.

Sendo assim, o STF afirma que 
não é necessário comprovar que 
houve um dano à saúde, uma 
vez que a norma estabelece que 
emitir poluentes sonoros acima 
do permitido já caracteriza a 
conduta como crime.

Imprescindível que todos te-
nham ciência da existência do di-
reito ao sossego, bem como dos 
limites ao direito de propriedade. 
O direito ao sossego abrange a 
saúde, à vida e à paz. Tudo isso 
deve ser observado, para que 
haja harmonia. Afinal, tudo que 
custa a paz, é caro demais.
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veis, dentre as quais caberia ir à 
delegacia, mover judicialmente 
ações individuais. 

Entretanto, se o incômodo/ 
barulho excessivo incomodar 
mais de um vizinho de parede 
ou perturbe toda vizinhança, 
considera-se que o meio am-
biente está sendo afetado, ca-
bendo, então, a intervenção do 
Condomínio e ao Ministério Pú-
blico, pois se consideraria que 
meio ambiente está sendo afe-
tado por aquele cujo comporta-
mento torna quase impossível a 
convivência. É o chamado “con-
dômino antissocial”, conceitua-
do pelo parágrafo único, do Art. 
1.337, do Código Civil, cuja san-
sões podem ir do pagamento 
de uma multa correspondente 
ao décuplo do valor atribuído 

Necessário ressalvar nas Noti-
ficações que o morador, caso 
queira apresentar recurso da 
multa para Assembleia, basta 
solicitar por escrito, ressalvan-
do seu direito ao devido pro-
cesso legal, evitando assim, que 
seja pleiteada a nulidade da 
multa. Caso contrário, poderá 
ocorrer revés e o condomínio 
sofrer com Ações Judiciais.

Vizinho barulhento 
pode ser processado por 

Contravenção Penal

Além de gerar conflitos, mui-
tos questionam se caberia ao 
Síndico ou ao vizinho incomoda-
do à adoção das medidas legais 
cabíveis, a fim de cessar o incô-
modo. Entendemos que nada 
obsta que o Síndico tente pro-
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Cada vez mais os 
condomínios bus-
cam por soluções 
que reduzem o 

impacto ambiental das 
construções. Uma das gran-
des tendências nos últimos 
tempos é a construção sus-
tentável. O motivo é que a 
busca por materiais e téc-
nicas que são parceiras do 
meio ambiente é extrema-
mente urgente. 

Nesse contexto, o piso mo-
dular ganha destaque por ser 
uma opção que apresenta 
relação com a sustentabilida-
de. A facilidade de limpeza, 
durabilidade e reformas prá-
ticas são algumas das prin-
cipais características desse 
revestimento. 

O que é piso modular?
O piso modular é um re-

vestimento composto por 
peças pré-fabricadas, que 
são encaixadas umas nas 
outras — por conta disso 
se chama “modular”. Esse 
sistema permite que o piso 
seja instalado com facilida-
de e rapidez, sem a necessi-
dade de argamassa. 

Outro fator interessante 
é a sua composição feita 
de plástico polipropileno, o 
qual oferece mais resistên-
cia para as áreas internas e 
externas de uma construção 
além de serem resistentes, 
duráveis e fáceis de limpar.

Os pisos modulares po-
dem ser instalados em uma 
ampla gama de am-
b i e n -

Publieditorial

PISOS MODULARES
tes, no caso dos condomí-
nios podem ser instalados 
em diversas áreas, como 
parques, quadras esporti-
vas, áreas de recreação e 
até mesmo em áreas exter-
nas além de residências, es-
critórios, academias e áreas 
comerciais. Com diversas 
opções de design, cores e 
texturas, eles se adaptam ao 
estilo de cada espaço, valo-
rizando-o com um toque de 
beleza e modernidade.

Tipos de Pisos
Modulares:
  Indoor: Para uso em 

ambientes internos, como 
quadras cobertas.
 Outdoor: Para uso em 

ambientes externos, como 
quadras abertas.
 Esportivo: Projeta-

dos para quadras 

esportivas, com diferentes 
níveis de absorção de im-
pacto.
      Recreativo: Para play-

grounds e áreas de lazer.

A New Pisos Modulares 
é uma empresa capixaba, 
referência no mercado de 
pisos modulares, com atua-
ção consolidada em toda 
a região Sudeste do Brasil 
oferecendo soluções ino-
vadoras e de alta qualidade 
para quadras esportivas e 
áreas de lazer. Sua atuação 
tanto em espaços abertos 
quanto fechados, eleva o 
padrão de performance e 
durabilidade em cada pro-
jeto realizado.

A empresa tem 
como missão 

Excelente opção para Condomínios

Serviço:
New Pisos Modulares
(27)  9999-4029 / 99711-0978
Email: 
newpisosmodulares@gmail.com   
Instagram: newpisosmodulares 

e compromisso entregar o 
que há de mais moderno no 
mercado, sempre aliando 
tecnologia de ponta a um 
atendimento ágil, humano 
e ético em todas as etapas 
do processo. 

Com uma garantia de 10 
anos, a New Pisos asse-
gura a confiança e a tran-
quilidade a seus clientes, 
consolidando sua posição 
como uma das empresas 
mais confiáveis do setor, 
utilizando sempre materiais 
resistentes de altíssima 
qualidade que suportam 
uso intenso sem perder a 
estética, além dos pisos se-
rem projetados para serem 
impermeáveis, fáceis de 

limpar e resistentes a im-
pactos. 

Os pisos modulares da 
New Pisos são projetados 
para facilitar a instalação e 
proporcionar alta durabili-
dade, sendo a solução per-
feita para diversos tipos de 
ambientes. 

Se você deseja reformar a 
quadra de seu condomínio 
ou outro ambiente de for-
ma consciente, a New Pisos 
Modulares é uma excelente 
alternativa para isso. 
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Dedetização, Controle 
Integrado de Pragas e Vetores

O Controle Integra-
do de Pragas (CIP) 
é uma abordagem 

sustentável que visa geren-
ciar infestações de forma 
eficaz, minimizando riscos à 
saúde humana, ao meio am-
biente e à economia. Nosso 
objetivo é combinar estraté-
gias e métodos variados para 
alcançar resultados mais efi-
cientes e duradouros.

Esse serviço é essencial 
para diversos tipos de esta-
belecimentos, como condo-
mínios, restaurantes, comér-
cios, residências e indústrias 
alimentícias, promovendo 
segurança e bem-estar ao 
manter pragas indesejadas 
fora do ambiente.

Controle de Pragas 
em Condomínios:

O controle de pragas em 
condomínios é uma res-
ponsabilidade do síndi-
co, que deve manter 
o calendário de ma-
nutenção em dia. Esse 
controle envolve desinsetiza-
ções, desratizações e outros 
procedimentos específicos 
às necessidades do local.

Para garantir a eficácia da 
proteção, o ideal é manter 
um contrato de manutenção 
contínua com uma empresa 
especializada em Controle de 
Pragas Urbanas. Esse tipo de 
contrato, além de ser mais 
econômico que contratações 
avulsas, garante uma rotina 
preventiva. As opções variam 
entre contratos mensais (mais 
recomendados), bimestrais 
ou trimestrais, de acordo com 
a necessidade do condomínio.

Como preparar o 
condomínio para o serviço?

Para um serviço eficiente, é 
fundamental que a empresa 
de dedetização tenha acesso 
a todas as áreas do condo-
mínio, como áreas comuns, 
corredores, garagens e de-
pósitos.

Os moradores devem ser 

Serviço:
Ambientares Controle de 
Pragas
(27) 9 9954-0089 
 (27) 9 9822-9353

Email: 
ambientarescip@gmail.com  

Site: 
www.ambientares.com.br

* Publieditorial avisados com pelo menos 
48 horas de antecedência, 
junto a orientações sobre os 
cuidados antes, durante e 
após a execução dos servi-
ços. É imprescindí- vel 
fornecer instru-
ções técnicas 
específicas em 
relação à pre-
sença de pets, 
idosos, lactan-
tes e pes-
soas alérgi-
cas, a fim 
de evitar 
qualquer 
intercor-
r ê n c i a 
ou ris-
co de 
into-
xica-
ção.

U m 
pouco da 

nossa histó-
ria:

A Ambien-
tares Con-
trole de Pra-
gas atua há cinco 
anos no mercado 
capixaba, com foco 
no atendimento a 
condomínios, em-
presas, indústrias 
alimentícias e 
locais com al-
tos níveis de 
infestação e desafios am-
bientais. A empresa é reco-
nhecida pela excelência na 
execução de serviços volta-
dos à saúde ambiental.

Entre suas especialida-
des estão os controles de: 
cupins, baratas, formigas, 
ratos, aranhas, pulgas, carra-
patos e escorpiões. Um dos 
grandes diferenciais é o con-
trole de pombos por meio 
de armadilhas e falcoaria, 
além do resgate de fauna 
silvestre.

A Ambientares também 
oferece sanitização de am-
bientes, assepsia de áreas 
e higienização de reserva-

tórios, acompanhadas de 
análises microbiológicas e 
avaliação de parâmetros físi-
co-químicos.

Depoimento da Diretora:
Segundo Andressa Costa 

Soares, diretora e proprietá-
ria da empresa:

 “Sabemos que, para que 
um condomínio se 

torne um ambiente 
seguro para mora-

dores e visitan-
tes — especial-
mente crianças 
e idosos —, é 
fundamental 
uma execu-
ção correta do 
serviço, com 
a p l i c a ç ã o 
de produ-
tos domis-
s a n i t á r i o s 
específicos 
em áreas 
estratégi -
cas. Tudo 
isso deve 
ser aliado 

a um moni-
t o r a m e n t o 
prévio, abor-
dando medi-

d a s corretivas e 
p r e - ventivas, por 
meio da educação am-
biental. Essa é a essência 
do controle integrado. ”

Atendimento e suporte
A Ambientares oferece 

pronto atendimento para 
situações emergenciais de 
pragas, além de contar com 
um corpo técnico especiali-
zado e constantemente trei-
nado, garantindo a qualida-
de e segurança dos serviços 
prestados.

 DEFINIÇÕES E IMPORTÂNCIA 



Edição 136/ 2025 www.informesindicoonline.com.br 13



14 www.informesindicoonline.com.br Edição 136/ 2025



Edição 136/ 2025 www.informesindicoonline.com.br 15



16 www.informesindicoonline.com.br Edição 136/ 2025

No dia a dia dos condo-
mínios edilícios, nem 
sempre a Convenção 

está em conformidade com a 
legislação vigente ou acompa-
nha o entendimento atual do 
ordenamento jurídico, havendo 
diversos motivos que podem 
torná-la inaplicável, por motivo 
de omissão, normas conflitan-
tes ou quando se torna obsoleta 
após a entrada em vigor de uma 
nova lei que estabeleça normas 
incompatíveis com o seu uso. 

Vale mencionar que em nos-
so país, o direito condominial 
deve ser aplicado em obser-
vância à ordem hierárquica de 
normas que regem o universo 
dos condomínios edilícios, que 
inicia com a Constituição Fede-
ral, seguida pelo atual Código 
Civil – Lei 10.406/2002, a Lei dos 
Condomínios  - Lei 4.591/1964 
cujos dispositivos que não foram 
derrogados pelo atual Código 
Civil ainda permanecem em vi-
gor, a Lei do Inquilinato – Lei 
8.245/1991, as Leis estaduais, 
Leis municipais, a Convenção e 
o Regimento Interno que são as 
regras internas do condomínio, 
as leis especiais, regulamentos e 
portarias, dentre outras disposi-
ções que também forem aplicá-
veis aos condomínios. 

Em algumas hipóteses, é ne-
cessário readequar o comporta-
mento dos moradores e a condu-
ta do síndico à nova lei que entra 
em vigor, como é o caso da LGPD 
- Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais nº 13.709/2018, cujas 

Nem tudo o que está na 
convenção pode ser aplicado

regras ainda vem se adequando 
ao dia a dia dos condomínios 
edilícios desde a sua entrada em 
vigor, quando os dados pessoais 
dos condôminos e terceiros pas-
saram a ser protegidos para pre-
servar a privacidade, a inviolabi-
lidade da intimidade, a honra e a 
imagem das pessoas e no condo-
mínio edilício.

Na prática, a observância à 

calizado no condomínio que é a 
residência do casal, ainda que o 
direito de propriedade do agres-
sor seja protegido por força do 
artigo 5º, XXII da Constituição 
Federal, a ordem judicial se tor-
nará de cumprimento obrigató-
rio e prevalecerá sobre qualquer 
lei inclusive a convenção que é a 
norma interna do condomínio, 
impondo ao síndico o dever de 

mencionar que se encontra em 
trâmite perante a Assembleia 
Legislativa do Espírito Santo o 
Projeto de lei nº 517/2024, que 
visa regulamentar o trânsito de 
animais domésticos nos condo-
mínios edilícios em nosso esta-
do, para que sejam retiradas as 
restrições de acesso dos animais 
domésticos nas áreas comuns 
dos condomínios edilícios.

Frisa-se que se trata de um 
projeto de lei que ainda está 
sendo discutido pelo Poder Le-
gislativo Estadual e pode ser 
vetado, mas se for aprovado e 
se tornar uma lei estadual, po-
derá criar inúmeros conflitos 
nos condomínios edilícios loca-
lizados no Espírito Santo, pois 
sua redação deixou de conside-
rar a Convenção como norma 
aprovada para reger cada con-
domínio, conforme as necessi-
dades específicas de seus mo-
radores que variam para cada 
tipo de edificação. 

Vale relembrar, que os ani-
mais domésticos que residem 
em condomínios edilícios tam-
bém estão sujeitos aos mesmos 
padrões de comportamento de 
seus donos, que devem atender 
à preservação da boa convivên-
cia entre vizinhos, o sossego, 
saúde, paz, segurança e a inte-
gridade física dos moradores de 
condomínios edilícios. Sendo 
assim, de modo semelhante a 
seus donos que podem até ser 
expulsos do condomínio se não 
cessarem o comportamento 
antissocial que estiver violando 

*Por Ericka Danyelle de 
Lacerda Lima Corrêa da Costa 

*ERICKA DANYELLE DE LACERDA 
LIMA CORRÊA DA COSTA

● Graduada em Direito pela Uni-
versidade Vila Velha-UVV.
●Advogada atuante com ênfase 
nas áreas de Direito Condomi-
nial e Imobiliário. Atua também 
nas áreas cível, previdenciária e 
trabalhista. 
● Membro da ANACON. 
● Membro do Instituto dos Ad-
vogados Capixabas.
● Sócia proprietária da Corrêa 
da Costa & Sarmento Advogadas 
Associadas.
● Coautora da obra:
DESAFIOS JURÍDICOS E APLICA-
ÇOES PRÁTICAS - OAB/Espírito 
Santo, São
Paulo: LEUD,2024.
● Secretária geral da Comissão 
de Direito Condominial da OAB/
ES 2023/2024.
● Membro da Comissão de Direi-
to Imobiliário da OAB 8ª Subse-
ção de Vila Velha/ES 2022/2024.

as normas da convenção, o não 
cumprimento da convenção das 
normas aplicadas aos animais de 
estimação ensejará impedimen-
to para a moradia do animal que 
estiver causando perturbação 
do sossego dos vizinhos, ocasião 
em que o dono deverá providen-
ciar sua retirada do Condomínio.

Por fim, para resolver inú-
meros problemas que ocorrem 
rotineiramente nos condomí-
nios edilícios, é recomendado 
aos síndicos em caso de dúvida 
quando a questão versar so-
bre conflitos de normas ou a 
mudança de entendimento do 
ordenamento jurídico, analisar 
cada situação conforme a força 
de cada bem jurídico tutelado e 
sempre observar a função social 
da moradia, os padrões do direi-
to coletivo e as regras de con-
vívio harmônico da vizinhança 
para aplicar a solução do conflito 
a cada caso e atualizar a conven-
ção do condomínio.

"Os animais domésticos 
que residem em condomínios 
edilícios também estão sujeitos 
aos mesmos padrões de 
comportamento de seus donos"

LGPD alterou a conduta da ges-
tão condominial, que muitas ve-
zes necessita negar os pedidos 
dos condôminos para a proteção 
de dados pessoais, como ocorre 
no exemplo do acesso às ima-
gens das câmeras de segurança.

Existem também situações em 
que a solução do conflito está 
subordinada ao cumprimento 
de uma ordem judicial ou de au-
toridade policial, como é o caso 
da imposição de medida prote-
tiva para preservar a integridade 
física da mulher, por força da lei 
Maria da Penha. Na hipótese, 
se o marido ou companheiro 
agressor de uma condômina for 
proprietário do apartamento lo-

cumprir a ordem da autoridade 
Judicial ou Policial, para impedir 
a sua entrada no condomínio, 
implementando o afastamento 
do agressor.

Outro tema polêmico que 
se tornou comum até formar 
um entendimento consolida-
do pelo ordenamento jurídico 
pátrio, refere-se à proibição de 
animais domésticos nos con-
domínios edilícios, ensejando 
a inaplicabilidade prática de 
várias convenções que proí-
bem seus moradores de criar 
animais domésticos nos apar-
tamentos, tratando-se de ques-
tão que ainda gera controvér-
sias de entendimentos, valendo 
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A Prefeitura de Vila Ve-
lha iniciou uma série 
de ações voltadas ao 

cuidado das áreas verdes da 
cidade. Uma das principais 
novidades é a criação das 
“Margaridas”, equipe forma-
da exclusivamente por mulhe-
res para atuar nesta ação. O 
nome faz alusão à delicadeza 
e força da flor, e também à cor 
rosa do uniforme usado pelas 
profissionais.

A iniciativa é uma parceria 
entre a Secretaria de Serviços 
Urbanos e a Secretaria de Po-
líticas Públicas para as Mulhe-
res de Vila Velha. O objetivo é 
promover a inclusão feminina 
em áreas tradicionalmente 
masculinas, além de reforçar 
o cuidado com praças, cantei-
ros e demais espaços públicos.

“As Margaridas represen-
tam uma nova forma de cuidar 
da cidade: com sensibilidade, 

Vila Velha lança projeto 
"Margaridas" e amplia 

cuidado com áreas verdes
Foto: Gil Lopes

*Por Rodrigo Elias técnica e dedicação. É um or-
gulho ver esse protagonismo 
feminino transformando nos-
sos espaços”, afirmou o se-
cretário de Serviços Urbanos, 
Raphael do Nascimento.

 
Central de 
Videomonitoramento

Outra medida adotada foi a 
inauguração da Central de Vi-
deomonitoramento, que per-
mitirá acompanhar em tempo 
real os serviços de poda, jar-
dinagem e manutenção rea-
lizados em diferentes regiões 
da cidade. A tecnologia deve 
garantir mais eficiência e agi-
lidade às operações da pasta.

 A terceira inovação é a am-
pliação do carro fitossanitá-
rio, um veículo especializado 
que agora passará a realizar, 
de forma mais abrangente, 
serviços de dedetização – 
controle de pragas voltado à 
eliminação de insetos – e sa-
nitização – técnica de limpeza 

profunda que reduz significa-
tivamente a quantidade de 
microrganismos prejudiciais, 
como vírus e bactérias, em 
superfícies, objetos e espa-
ços, minimizando os riscos de 
infecção e doenças.

O serviço será intensificado 
em parques, praças, acade-
mias populares, áreas gastro-
nômicas, quadras de areia, 
entre outros pontos estraté-
gicos da cidade, com foco na 
saúde pública, bem-estar dos 
moradores e preservação am-
biental.

As ações integram um pro-
jeto maior de modernização 
da manutenção das áreas 
verdes da cidade, que une 
tecnologia, inclusão e sus-
tentabilidade como pilares 
para transformar os espaços 
urbanos em ambientes mais 
acolhedores para todos os 
moradores.

Fonte: www.vilavelha.es.gov.br 
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@@ttaappeetteessiimmppeerriioo

HHáá  1144  aannooss  nnoo  mmeerrccaaddoo,,
ssoommooss  eessppeecciiaalliissttaass  eemm  

aatteennddeerr  ccoonnddoommíínniiooss
ccoomm  ttaappeetteess  ddee  aallttaa  qquuaalliiddaaddee,,

dduurraabbiilliiddaaddee  ee  aaccaabbaammeennttoo  iimmppeeccáávveell..

TTAAPPEETTEESS  EEMM  VVIINNIILL  PPEERRSSOONNAALLIIZZAADDOO  PPAARRAA  CCOONNDDOOMMÍÍNNIIOOSS,,  EELLEEVVAADDOORREESS  EE  TTAAPPEETTEE  PPAARRAA  ÁÁRREEAASS  ÚÚMMIIDDAASS..

SSOOLLIICCIITTEE  SSEEUU
OORRÇÇAAMMEENNTTOO!!!!

A proposta de re-
forma do Código 
Civil brasileiro, 
apresentada pelo 

Senado Federal, traz impor-
tantes mudanças no trata-
mento jurídico das relações 
condominiais, especialmen-
te quanto à figura do con-
dômino antissocial. Embora 
a expulsão de condôminos 
antissociais já seja admitida 
judicialmente, a proposta 
do novo Código visa facilitar 
esse processo, proporcionan-
do maior segurança jurídica e 
efetividade à medida.

O condômino antissocial é 
aquele que, de forma reitera-
da, desrespeita as normas de 
convivência, colocando em 
risco a segurança, a saúde 
ou o bem-estar dos demais 
moradores. Não se trata de 
meros incômodos eventuais, 
mas de comportamentos 
sistemáticos e graves, que 

*Por Ellen Matos inviabilizam a vida em comu-
nidade.

Exemplos típicos de condu-
ta antissocial incluem:
 Agressões físicas ou ver-

bais constantes a vizinhos ou 
funcionários;
 Uso reiterado de drogas 

em áreas comuns, com per-
turbação da ordem;
 Manutenção de ativida-

des ilícitas no imóvel;
 Insistência em práticas 

que colocam em risco a cole-
tividade, como ligações elé-
tricas clandestinas, criação 

de animais perigosos ou ba-
rulho excessivo;
 Atitudes em que colo-

quem em risco a segurança, 
sossego e saúde dos mora-
dores.

A caracterização da an-
tissocialidade não depende 
apenas da violação de nor-
mas internas, mas da gravi-
dade e da reiteração das con-
dutas, que atentam contra a 
função social da propriedade 
e o princípio da boa-fé obje-
tiva.

O Código Civil de 2002, no 

O que o Projeto do Novo Código Civil propõe 
sobre a expulsão de condôminos antissociais?

artigo 1.337, § 2º, prevê a 
possibilidade de aplicação 
de multa ao condômino an-
tissocial, podendo chegar a 
até dez vezes o valor da con-
tribuição condominial, quan-
do sua conduta gerar incom-
patibilidade de convivência 
com os demais.

Entretanto, o Código não 
prevê expressamente a pos-
sibilidade de expulsão con-
duta antissocial. Mesmo 
assim, o Poder Judiciá-
rio, com base na fun-
ção social da proprie-
dade (art. 5º, XXIII, 
da Constituição) e 
na boa-fé objetiva, 
já reconheceu, em 
diversos preceden-
tes, a possibilidade de 
determinar o afasta-
mento compulsório 
do condômino antis-
social, quando esgo-
tados os meios ordi-
nários de solução do 
conflito.

*Ellen Matos
Advogada Condominial 

(OAB/ES 38.459), pós-gra-
duada em Segurança Pú-
blica pela Universidade de 
Vila Velha, pós-graduada em 
Direito Imobiliário e Condo-
minial pela Doctum, atuante 
e membro da comissão de 
direito Imobiliário e Condo-
minial da OAB Vila Velha.

Compõe a diretoria da OAB 
Jovem da OAB Vila Velha e 
Coordenadora de Marketing 
da OAB Vila Velha

O Projeto de Reforma do 
Código Civil propõe, de for-
ma inédita, a expressa pre-
visão legal da possibilidade 
de expulsão do condômino 
antissocial, tornando mais 
claro e célere o procedi-
mento. A proposta inclui a 
possibilidade de, mediante 
decisão judicial, o condô-
mino antissocial perder o 
direito de residir no con-
domínio, sempre que suas 
condutas forem incompatí-

O que propõe o Projeto do Novo Código Civil?
veis com a vida em comu-
nidade.

Desta forma, a expulsão 
deixaria de ser um recur-
so excepcional e implícito, 
para se transformar em 
um instrumento expressa-
mente previsto em lei, com 
critérios e procedimentos 
mais objetivos.

O objetivo dessa atua-
lização do Código Civil é 
facilitar a proteção da co-
letividade condominial, 

evitando que a morosidade 
judicial ou a ausência de 
previsão normativa explíci-
ta impeçam a efetiva tute-
la dos direitos dos demais 
condôminos.

O Projeto de Reforma 
do Código Civil represen-
ta um avanço importante 
ao tratar da expulsão de 
condôminos antissociais, 
promovendo maior segu-
rança jurídica, proteção à 
coletividade e efetividade 

na resolução de conflitos 
condominiais.

A medida facilita, e não 
simplesmente permite, 
a expulsão de quem de-
monstra comportamento 
incompatível com a vida 
em condomínio, ajustan-
do a legislação brasileira 
às necessidades reais da 
sociedade urbana contem-
porânea, onde o convívio 
harmônico é essencial para 
o bem-estar coletivo.

Ou seja, a expulsão já é pos-
sível, mas exige ação judicial 
e uma instrução probatória 
robusta, para demonstrar a 
gravidade e a permanência 
das condutas.

"...Prevê a possibilidade 
de aplicação de multa ao 
condômino antissocial, 

podendo chegar a até dez 
vezes o valor da contribuição 

condominial..."

"
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A conservação das 
edificações nos 
condomínios não 
deve ser vista ape-

nas como uma obrigação legal 
ou uma questão estética, mas 
sim como uma prática essen-
cial para garantir a segurança, 
o bem-estar e a valorização 
do patrimônio. Quando a ma-
nutenção preventiva é negli-
genciada, os custos podem se 
multiplicar exponencialmen-
te. Problemas que poderiam 
ser resolvidos com ações sim-
ples e de baixo custo acabam 
exigindo obras complexas e 
caras, afetando diretamente 
o caixa do condomínio e, em 
alguns casos, colocando em 
risco a integridade física dos 
moradores.

Infelizmente, ainda é co-
mum que muitos síndicos 
adotem uma postura reativa, 
esperando os problemas apa-
recerem para então agir. Essa 
atitude, além de ineficiente, 
mostra-se extremamente 
onerosa. A manutenção cor-
retiva, embora necessária em 

*Por Larissa Delazari Saiba como organizar
o seu condomínio

*Larissa Delazari, é engenheira civil, formada há 9 anos, possui 
pós-graduação em Estrutura de Concreto e fundações e pós-gra-
duação em Avaliações e Perícias das construções. Hoje o seu foco 
é auxiliar síndicos e adm. de condomínios com assistência técnica 
de engenharia, auxiliando na tomada de decisões, nas manuten-
ções preventivas e corretivas.
Tel: (27) 99830-8688 
Instagram: delazari.eng 
Email: ldelazari.eng@gmail.com 

Instalações elétricas devem 
ser avaliadas a cada 1 ou 2 
anos, enquanto reparos sim-
ples devem ser feitos com 
frequência. A impermeabili-
zação geralmente precisa de 
revisão a cada 5 anos, a pin-
tura a cada 3 a 5 anos, e as 
áreas comuns devem ser vis-
toriadas regularmente para 
reparos imediatos. Piscinas 
também exigem cuidados 
diários na análise da água e 
manutenção regular de fil-
tros e bombas. Os telhados 
devem ser inspecionados a 
cada 6 meses.

O manual de uso e ma-
nutenção (que deve ser 
entregue pela construtora 
conforme a NBR 5674) deve 
conter os prazos específicos 
recomendados para cada 
item da edificação, incluin-
do estrutura e cobertura, 

falhas, riscos e 
necessidades de 
reparo, servindo 
como base para 
o cronograma de manuten-
ções e decisões estratégi-
cas. Imóveis a partir de 5 
anos é recomendada a vis-
toria a cada 5 anos na edi-
ficação. Construções com 
10 a 15 anos, recomenda-se 
vistorias periódicas a cada 
3 anos. Edificações de 15 
a 30 anos precisam passar 
por vistorias a cada 2 anos 
e construções acima de 30 
anos, vistorias anuais.

Um exemplo importante 
de avanço — e também de 
retrocesso — ocorreu em 
Vitória, no Espírito Santo. A 
cidade havia aprovado uma 

lei que tornava obrigatória 
a apresentação do laudo de 
inspeção predial em condo-
mínios, fortalecendo a cultu-
ra da prevenção. No entanto, 
a medida foi vetada, repre-
sentando um passo atrás na 
busca por edificações mais 

seguras e na valorização da 
gestão predial profissional.

Cabe, portanto, aos gesto-
res condominiais, síndicos e 
condôminos, reconhecerem 
que a manutenção preventiva 
não é gasto, mas sim investi-
mento. Ela protege vidas, evi-
ta custos maiores e assegura 
a valorização dos imóveis. 
Prevenir é, mais do que nun-
ca, o melhor negócio.

MANUTENÇÃO
PREDIAL

"...ainda é comum que muitos 
síndicos adotem uma postura 
reativa, esperando os problemas 
aparecerem para então agir. Essa 
atitude, além de ineficiente, mos-
tra-se extremamente onerosa..."

alguns casos, não deve ser 
a regra. A manutenção pre-
ventiva é a chave para a du-
rabilidade dos sistemas e es-
truturas do edifício. Ela deve 
ser programada, seguindo as 
normas técnicas e as reco-
mendações dos fabricantes 
dos equipamentos.

Alguns exemplos de perio-
dicidade de manutenção pre-
ventiva incluem inspeções 
mensais em elevadores — 
com vistoria anual obrigató-
ria pelo Corpo de Bombeiros 
— Portões automáticos exi-
gem inspeções semestrais 
para garantir o funcionamen-
to dos motores e sensores. 
Já os sistemas de combate a 
incêndio requerem inspeção 
anual, abrangendo bombas, 
sprinklers, alarmes, extinto-
res e limpeza das tubulações. 

com base nos materiais e 
sistemas utilizados. Quando 
não se tem o manual, deve 
ser elaborado um plano de 
manutenção para suprir as 
necessidades do condomí-
nio, a respeito das manuten-
ções e inspeções e isto é de 
responsabilidade do síndico. 
Esse documento orienta cla-
ramente sobre os materiais 
e sistemas utilizados no em-
preendimento, permitindo 
uma gestão mais técnica e 
eficaz.

A inspeção predial se 
destaca como uma aliada 
fundamental nesse proces-
so. Regulamentada pela 
NBR 16747:2020, ela é um 
procedimento técnico que 
avalia as condições de uso, 
operação e manutenção 
da edificação e identifica 
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Visite nosso
ShowRoom
Rua Manoel Carlos Miranda, 502 
Carapina Grande, Serra - ES 

@falquetoobras

Tintas Imobiliárias

Ferramentas para Pintura

Impermeabilizantes

Reservatórios

Tubos e Conexões

Materiais Elétricos

Metais e Acabamentos

Lonas e Caixas Plásticas

Telhas Coloniais de PVC

www.falquetoobras.com.br

Contamos com sistema
Retira Fácil e Entrega Rápida*
*Consulte condições

3102.7949 /

Sua melhor opção em materiais
para reforma do seu condomínio!

9 9815.5648(27) (27) 
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A inadimplência 
condominial é 
um sério pro-
blema que os 

síndicos enfrentam pois 
além de vários fatores ne-
gativos, afeta a saúde fi-
nanceira do condomínio, 
gera conflitos entre os 
moradores, influi direta-
mente no fluxo de caixa, 
compromete a realização 
de obras, manutenção 
das áreas comuns e o pa-
gamento de funcionários, 
além de poder levar à de-
preciação do imóvel.

Para combater este 
grande desafio a contra-
tação de uma Garantidora 
de Crédito pode ser uma 
opção viável para um con-
domínio que busca reduzir 
a inadimplência, garantir 
a receita e cumprir suas 
obrigações de pagamen-
tos.

Como funciona?
O condomínio contra-

ta uma Garantidora para 
gerenciar a cobrança das 
taxas condominiais, a Ga-
rantidora se encarrega de 
emitir e enviar os boletos 
aos moradores, garantin-
do que eles sejam envia-
dos no prazo e com todas 
as informações necessá-
rias, independentemen-
te da inadimplência dos 
moradores, a Garantidora 
repassa ao condomínio 
100% do valor da arreca-
dação prevista, como se 
todos os moradores tives-
sem pago. 

Informe Publicitário

Se algum morador não 
pagar a taxa, a Garantidora 
busca a cobrança amigável 
ou judicial dos valores em 
atraso.

Taxa cobrada 
pela garantidora

O condomínio paga uma 
taxa à Garantidora pelos 
serviços de cobrança, que 
pode variar dependendo 
da empresa e das condi-
ções do contrato.

A Confiança Garanti-
dora é uma empresa que 
possui presença nacional 
atendendo a mais de 45 

CONFIANÇA GARANTIDORA

Serviço:
Confiança Garantidora
Unidade Espírito Santo: (27) 99963-3303  
Site: www.confiancagarantidora.com.br  
Email : andressa@confiancagarantidora.com
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Tranquilidade na gestão financeira 
para Síndicos e Administradoras

mil famílias em todo Bra-
sil oferecendo serviços 
de gestão financeira e co-
brança para condomínios. 
A Confiança Garantidora 
é reconhecida por ofere-
cer soluções como a "Ina-
dimplência Zero", que visa 
garantir o pagamento das 
cotas condominiais, mes-
mo em casos de inadim-
plência. Dentre os serviços 
oferecidos estão o adian-
tamento de inadimplência 
histórica e antecipação de 
recebíveis, visando otimi-
zar a gestão financeira dos 
condomínios. 

Serviços e vantagens 
para seu condomínio

 Receita Garantida

A Confiança Garantidora 
oferece a cobrança garan-
tida, na qual a inadimplên-
cia é zero para o condo-
mínio! Você pode contar 
mensalmente com 100% 
da receita do seu condo-
mínio. Também garanti-
mos os rateios extraordi-
nários, melhorias, obras, 
bem como todo o apoio e 
facilidade nas despesas de 
manutenção condominial.

 Pagamento facilitado 
A Confiança Garantidora 

faz a emissão da segunda 
via de boletos, possui apli-
cativo próprio e canal de 
atendimento único para 
facilitar a rotina de todos. 

 Equipe especializada

A Confiança Garantido-
ra conta com profissionais 
larga experiência e amplo 
conhecimento na área 
condominial. As perguntas 
são respondidas rapida-
mente, nossa equipe es-
pecializada é formada por 
administradores, advoga-
dos, bacharéis, contadores 
e técnicos. Estamos sem-
pre conectados, com total 
comprometimento para 
melhor atender você!

Confiança para 
o CONDOMÍNIO

Receba toda a receita 
prevista na data combi-
nada, sem atrasos em 
obras pela inadimplência, 
com inadimplência ZERO 
e fluxo de caixa sempre 
em dia.

Confiança para 
o INADIMPLENTE

Nosso tratamento é per-
sonalizado e humanizado, 
contamos com múltiplos 
canais de negociação e 
maior flexibilidade na ne-
gociação da dívida em 
qualquer fase de cobrança.

Confiança para 
o ADIMPLENTE

Contamos com múltiplos 
canais de pagamento, faci-
lidade na 2ª via do boleto, 
redução de custos. O con-
dômino não pagará mais a 
inadimplência do condô-
mino inadimplente.

Leve este pilar ao seu 
condomínio e você vai per-
ceber a diferença da Con-
fiança Garantidora pela 
nossa transparência, éti-
ca, respeito e atendimen-
to qualificado e ágil.

Confiança é a base de 
tudo.



Edição 136/ 2025 www.informesindicoonline.com.br 29



30 www.informesindicoonline.com.br Edição 136/ 2025



Edição 136/ 2025 www.informesindicoonline.com.br 31

No cotidiano da 
a d m i n i s t r a ç ã o 
condominial, di-

versos conflitos e situa-
ções delicadas exigem um 
posicionamento firme por 
parte do síndico, mas sem 
abrir mão da formalida-
de e do bom senso. Nes-
se contexto, a notificação 
extrajudicial é uma ferra-
menta extremamente útil 
para comunicar, advertir 
ou cobrar condôminos 
de forma oficial e docu-

mentada, antes mesmo 
de se recorrer a medidas 
judiciais. Ela serve para 
registrar a insatisfação 
ou o descumprimento de 
normas, dando ao desti-
natário a oportunidade 
de regularizar a situação 
de forma amigável e evi-
tando o agravamento do 
problema.

A notificação extrajudi-
cial pode ser utilizada em 
uma série de situações 
comuns em condomínios, 
como a cobrança de taxas 
em atraso, o aviso sobre 

*Ellen Matos
Advogada Condominial (OAB/ES 38.459), pós-gra-
duada em Segurança Pública pela Universidade de 
Vila Velha, pós-graduada em Direito Imobiliário e 
Condominial pela Doctum, atuante e membro da co-
missão de direito Imobiliário e Condominial da OAB 
Vila Velha.
Compõe a diretoria da OAB Jovem da OAB Vila Velha 
e Coordenadora de Marketing da OAB Vila Velha.

*Por Ellen Matos

A importância da 
notificação extrajudicial
na gestão condominial

Entre os principais benefícios da notificação extrajudicial
na gestão condominial, destacam-se cinco pontos:

1. Registro formal da co-
municação: a notificação 
documenta que o condô-
mino foi informado sobre a 
irregularidade, protegendo 
o síndico e o condomínio de 
futuras alegações de omis-
são.

2. Prevenção de litígios: 
muitas vezes, o simples re-
cebimento de um documen-
to oficial já leva o morador 
a regularizar sua conduta, 
evitando a necessidade de 

processos judiciais.

3. Fortalecimento da au-
toridade da administração: 
ao agir com seriedade e 
dentro da legalidade, o sín-
dico transmite profissiona-
lismo e respeito às normas 
condominiais.

4. Economia de recursos: 
optar pela via extrajudicial 
é muito mais rápido e me-
nos custoso do que levar o 
caso ao Judiciário.

5.Valorização da gestão 
transparente e responsá-
vel: mostrar que o condo-
mínio adota procedimen-
tos corretos para resolver 

conflitos reforça a credi-

barulho excessivo, o des-
cumprimento de regras 
do regimento interno, uso 
indevido de áreas comuns, 
realização de obras não 
autorizadas, entre outros. 
O grande diferencial des-
se tipo de comunicação é 
que ela formaliza a tenta-
tiva de resolução direta do 
conflito, servindo como 
prova de que o condomí-
nio buscou a solução ex-
trajudicialmente antes de 
tomar medidas mais seve-
ras, como o ingresso com 
ação judicial.

bilidade da administração 
perante os condôminos.

Por fim, é fundamental 
ressaltar que, embora a no-
tificação extrajudicial possa 
ser redigida pelo próprio 
síndico, contar com o apoio 
de uma assessoria jurídica 
especializada garante que o 
conteúdo esteja adequado, 
com linguagem clara, obje-
tiva e respaldada pela legis-
lação.

Uma gestão eficiente não 
se faz apenas com boas in-
tenções, mas também com 
ferramentas adequadas 
— e a notificação extraju-
dicial é, sem dúvida, uma 
das mais importantes nesse 
processo.
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Ano Novo. Vida Nova!    É, 
geralmente, o início do 
ano o momento mais 
propício para o síndico 

revisar as manutenções obrigató-
rias, negociar os orçamentos e rea-
lizar aquelas melhorias tão espera-
das e até necessárias.

Entretanto, a ausência de um 
checklist bem planejado, cuja fun-
ção é subsidiar o síndico para a 
execução adequada e eficaz das 
demandas condominiais, pode 
prejudicar de forma direta a quali-
dade de vida dos moradores, pois, 
a depender, pode comprometer a 
eficiência operacional do condo-
mínio. Portanto, o planejamento 
deve ser constante, não apenas 
no início do ano, mas principal-
mente.

Gestão Condominial: 
A importância do 
planejamento e seus 
impactos no Condomínio

Planejamento, preparação e 
organização, conhecer as ne-

cessidades do condo-
mínio e ter 

u m a 

equipe de profissionais capa-
citada são fundamentais 
para uma gestão 
c o n d o m i n i a l 

adequada capaz de propiciar 
uma gestão eficaz, que possa ga-
rantir a estabilidade operacional 
e a satisfação de todos os envol-
vidos.

Sendo um recurso imprescindí-
vel para a gestão eficaz de um con-
domínio, assegurando que todas 
as atividades importantes sejam 
executadas de forma ordenada e 
finalizada, evitando descuidos e 
falhas, o checklist é, sem dúvida, 
muito benéfico para o síndico, 
que pode usá-lo para estabelecer 
a rotina de inspeções, reconhecer 
problemas com maior brevidade e 
programar respostas,  privilegian-
do a segurança dos moradores, a 
valorização do imóvel, precaven-
do-se de impasses que podem vir 
a causar custos e conflitos. 

Meu condomínio 
estaria mais seguro 
com quais checklists?

Do latim, “quod abundat non 
nocet”, a expressão "o que abun-
da não prejudica" é um ditado 
popular que, na sua essência, sig-
nifica que ter em excesso não é 
necessariamente prejudicial. Em 
outras palavras, o ditado sugere 
que ter mais do que o necessá-

rio não causa danos, e, por ve-
zes, pode até ser benéfico. Sem 
entrarmos na discussão sobre a 
acumulação de recursos, como 
dinheiro ou bens (o que nesse 
caso, sua validade, é mais questio-
nável), quanto mais checklist para 
seu condomínio, melhor.

Sugerimos, alguns que 
entendemos de suma im-
portância, dentre os quais, 
transcrevemos:

 Checklist de 
Revisão dos docu-
mentos e regulamen-
tos, que cuida da veri-
ficação das certidões 
negativas dos presta-
dores de ser- viço, 
alvarás, etc, 
nos termos da 
lei;
 Checklist da 

Avaliação das 
necessidades 

de manu-
t e n -

ção 

p r e -
dial, es-
pecial-
m e n -
te no 
q u e 
s e 

refere à 
infraestrutura, repa-
ros necessários, sempre de acor-
do com o Manual da Manutenção 
das áreas Comuns do Condomí-
nio, pois evita deterioração do 
patrimônio, valorizando-o, per-
mitindo antecipar problemas po-
tenciais, assegurando que repa-
ros e melhorias sejam realizados 
de maneira proativa, garantindo 
principalmente a segurança dos 
moradores e demais transeuntes;
 Checklist de Comunicação 

prévia com os moradores so-
bre mudanças planejadas, neste 
sentido, a transparência na co-
municação é essencial para uma 
convivência harmoniosa. Por 
isso, sempre antes de qualquer 
mudança a ser realizada, é neces-
sário conhecimento prévio dos 
moradores. A maioria das vezes, a 
decisão é assemblear. Entretanto, 
mesmo sendo assemblear, a co-
municação, ou seja, a divulgação 
da Ata deve ser realizada. Desta 
forma, todos participarão e cola-
borarão;
 Checklist das Finanças e Or-

*Por Claudia Maria Scalzer CHECKLIST:
çamento, é uma etapa também 
muito importante. É o momento 
de negociação com os presta-
dores de serviço. Contabilizar os 
gastos com materiais de limpeza, 
mão de obra, administração, ju-
rídico, contabilidade, jardineiro, 
piscineiro, dentre tantos outros 
prestadores de serviço;

 Check-
list da Aná-
lise e ajuste 

do orçamento 
condominial, a 
previsão orça-

mentária anual ou 
a revisão periódi-

ca do orçamento 
condominial, pos-
sibilita aos gesto-

res reconhecerem 
possíveis desvios e 

adequar as projeções 
financeiras. Análise 
de despesas, conside-
rando variações nos 
custos, inflação, rea-
dequação de valores, 
reajustes salariais e, se 
for o caso, aumento ou 

não da taxa condominial e, 
desta forma, possibilitar a 
sustentabilidade financei-
ra do Condomínio. 
 Cheklist para Estra-

tégias para lidar com ina-
dimplência, este também 
é um dos grandes proble-
mas de enfrentamento do 
condomínio: a inadimplên-

cia. É uma realidade que 
necessita de atenção. Por 

isso, realizar a implementação 
de cobrança proativas, como 
lembretes dentro do próprio 
boleto mensal, acordos nego-
ciados com valores atualizados, 
mas com parcelas fixas e uma 
abordagem de acordo com as 
normas condominiais e com 
empatia nas negociações, pode 
facilitar a promoção de acor-
dos, gerar saúde financeira e a 
harmonia entre os condôminos;
 Checklist do Planejamento 

de fundo de reserva, ele é a segu-
rança financeira do condomínio. É 
necessário sempre reservar uma 
parcela robusta para o fundo de 
reserva, que se destina às emer-
gências. O ideal seria instituir que 
o valor excedente do fundo de 
reserva seja convertido em apli-
cação segura em favor do condo-
mínio;
 Checklist de Segurança e 

Infraestrutura, neste caso seria 
verificar a funcionalidade dos 
sistemas de segurança, como 

*Claudia Maria Scalzer 
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câmeras e portarias, e revisar os 
contratos (ou contratar) de modo 
que as cláusulas relativas à segu-
rança e infraestrutura como aces-
sos por leitura facial, iluminação e 
acessos, sejam eficazes quanto à 
segurança e a tranquilidade dos 
moradores, revisando periodica-
mente os sistemas, solicitando os 
relatórios de vistoria das câmeras 
de segurança e afins, contratando 
empresas que possuem experiên-
cia técnica comprovada;
 Cheklist da Manutenção 

de áreas comuns, neste caso, 
os condomínios devem possuir 
o Manual de Manutenção das 
Áreas Comuns. A conservação 
destas áreas é imprescindível. 
Toda manutenção deve obede-
cer ao Manual e as Normas da 
ABNT. O Condomínio deve con-
tratar profissionais com capaci-
tação técnica qualificada para a 
execução dos serviços, sob pena 
de responsabilização. Executan-
do dentro do período, preserva-
rá a segurança dos moradores e 
valorizará o patrimônio;
 Cheklist de Projetos de 

Melhoria na Infraestrutura Con-
dominial, com as manutenções 
obrigatórias cumpridas e com 
sustentabilidade financeira, o 
condomínio poderá deliberar 
sobre melhorias que poderão va-
lorizar ainda mais sua infraestru-
tura, dentre as quais: iluminação 
sustentável (painéis solares), car-
regamento de carros elétricos, 
Sistemas de iluminação automa-
tizados, sensores de presença em 
áreas comuns;
 Cheklist de Treinamento 

com a equipe de Colaboradores, 
muito importante que todos co-
nheçam suas funções, conhe-
çam as regras do condomínio, 
conheçam seus direitos e 
deveres e que estejam fa-
miliarizados com as práti-
cas sustentáveis, evitando 
o desperdício de materiais 
e cientes do consumo ade-
quado das ferramentas de traba-
lho;
 Checklist de Assembleia 

Condominial, sendo a Assem-
bleia Condominial o órgão supre-
mo do Condomínio, é imprescin-
dível que sejam observadas as 
formalidades antes, durante e 
posterior à sua realização. A Con-
venção do Condomínio, como 
regra, informa se o Presidente 
da Assembleia será aclamado ou 
não, quem poderá presidir, quan-
tos dias deverá ser divulgado o 
Edital de Convocação antes de 

ocorrer a Assembleia. Aberta a 
Assembleia, deve ser observado 
o momento para apresentação 
da entrega das procurações (com 
ou sem firma reconhecida – de-
pende da Convenção). Feita e 
leitura do Edital, delibera-se ape-
nas os itens do Edital. Voto por 
fração, se não dispuser de forma 
diferente a Convenção. Quórum 
de votação deve ser observado. 
Inadimplente e Inquilino não vo-
tam, exceto, se estiverem muni-
dos de procuração. Encerrada a 
assembleia, será redigida a ata. O 
síndico assinará a ata e esta será 
divulgada aos moradores. Caso 
as formalidades não sejam obe-
decidas, nula está a Assembleia. 
O Síndico deve observar se todos 
os moradores foram convocados, 
sob pena de nulidade. Este check-
list sempre deve ser observado.

Longe de esgotar o tema, estas 
são algumas sugestões de check-
list que, se bem executadas de 
forma antecipada, com afinco, 
dedicação e união entre síndicos 
e moradores, transformarão para 
melhor o Condomínio em que vi-
vem, pois, não estarão apenas, 
edificando um ambiente mais 
estruturado e tranquilo, mas 
também estarão consolidando 
vínculos entre si, estimulando a 
familiaridade duradoura na co-
munidade condominial.

Qual o momento ideal para planejar, organizar
e estabelecer as prioridades do Condomínio?
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A 2ª Seção do Su-
perior Tribunal 
de Justiça vai 
revisar a tese 

do Tema 886 dos recur-
sos repetitivos, segundo 
a qual o promitente ven-
dedor não responde pela 
dívida de condomínio se 
a posse do imóvel já é do 
promitente comprador.

A proposta de revisão foi 
feita pela ministra Isabel 
Gallotti, tendo em vista a 
forma heterogênea como 
a tese vem sendo aplicada 
no próprio STJ e, por con-
sequência, nas instâncias 
ordinárias.

Fixado em 2014, o enten-
dimento diz que, compro-
vadas a imissão na posse 
do promitente comprador 
e a ciência inequívoca da 
transação pelo condomí-
nio, afasta-se a legitimida-
de do proprietário (vende-
dor) para responder pelas 
despesas condominiais.

Na última década, o tema 
passou a ser reanalisado 
tendo em conta a natureza 

Danilo Vital 
30 de maio de 2025

STJ vai reanalisar se vendedor responde 
por condomínio após posse do comprador

propter rem (da coisa) das 
quotas condominiais — ou 
seja, elas acompanham o 
bem, independentemente 
de quem seja seu titular.

Isso levou a própria 2ª 
Seção do STJ a concluir, 
neste ano, que tanto o 
promitente vendedor 
quanto o promitente com-

prador podem figurar no 
polo passivo de uma ação 
de cobrança de débitos 
condominiais.

Natureza da taxa
de condomínio

Assim, ora as turmas de 
Direito Privado do STJ apli-
cam a tese do Tema 886 Fonte: www.conjur.com.br 

de maneira literal, ora a 
interpretam à luz da teoria 
da dualidade do vínculo 
obrigacional.

“Nesse cenário, verifi-
co que a tese firmada no 
Tema Repetitivo 886 me-
rece ser revisitada para 

definir se, em razão da 
natureza propter rem da 
obrigação de pagar as 
quotas condominiais, há 
legitimidade passiva con-
corrente entre promitente 
vendedor (proprietário do 
imóvel) e promitente com-
prador para figurar no polo 
passivo da ação de cobran-
ça de débitos condominiais 
posteriores à imissão do 
comprador na posse, inde-
pendentemente de haver 
ciência inequívoca da tran-
sação pelo condomínio”, 
disse Isabel Gallotti.

Com a aprovação da afe-
tação para a revisão da 
tese, houve a determinação 
de suspensão do processa-
mento de todos os recursos 
especiais e agravos em re-
curso especial em trâmite 
nos tribunais de segundo 
grau ou no STJ que versem 
sobre a questão.

Isabel Gallotti ainda 
mandou oficiar diver-
sas entidades para que 
avaliem se devem atuar 
no processo como amici 
curiae (amigas da corte).

Imagem: Freepik
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Inicialmente, vale esclare-
cer que condomínio edilí-
cio não é uma empresa, 
não possui fins lucrativos 

e apenas se trata de uma figura 
que tem o CNPJ representa-
do pelo mandato de síndico, 
criada para gerir o rateio das 
despesas comuns entre os 
condôminos, pagar as faturas 
de consumo das áreas comuns 
do condomínio, o salário dos 
funcionários, contratar manu-
tenções e todos os gastos ne-
cessários para manter o funcio-
namento do condomínio, onde 
não seria razoável exigir que 
todos os condôminos arquem 
no rateio de despesas com o 
prejuízo financeiro alegado por 
alguns condôminos que não 
cumprem seu dever de cautela 
no momento de efetivar o pa-
gamento da taxa condominial 
que é um rateio de despesas e 
acabam sendo vítimas de frau-
des bancárias.

Em outras esferas do direi-
to, a exemplo do âmbito con-
sumerista, nos casos de “for-
tuito interno” cujos riscos são 
inerentes à própria função dos 
bancos, se houver uma fraude 
bancária, o consumidor é pro-
tegido pelo ordenamento jurí-
dico por ser a parte vulnerável 
da relação de consumo, sendo 
a instituição bancária respon-
sabilizada objetivamente pelos 
delitos praticados por terceiros 
fraudadores dentro da esfera 
de suas operações financeiras, 
conforme o entendimento do 

Fraude Bancária
*Por Érica Sarmento Vale

STJ na Súmula 479.
No entanto, o Código de De-

fesa do Consumidor não se 
aplica à relação entre o con-
domínio e seus condôminos, 
visto que não se trata de direito 
consumerista, mas sim de uma 
relação civil regida pela hierar-
quia de leis que regulamentam 
os condomínios edilícios.

Sendo assim, para solucionar 
a questão, é necessário verifi-
car a origem da fraude em cada 
caso, se foi ou não originada por 
um “fortuito interno”, pois se 
for comprovado que o boleto 
fraudado foi gerado dentro do 
sistema de determinada em-
presa (podendo ser a adminis-

*ÉRICA SARMENTO VALE
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mento de efetuar o pagamento 
da taxa condominial e acabar 
efetuando o pagamento a um 
beneficiário que não é o credor 
a quem se deve pagar, acabará 
sendo obrigado a pagar outro 
boleto com os dados corretos 
do condomínio e seu respec-
tivo CNPJ, para não se tornar 
inadimplente em relação ao 

verdadeiro beneficiário, a 
quem deve ser quitada a 
taxa condominial.
Cabe ressaltar que o 

modo de atuação dos 
criminosos “se repete” 
com fraudes de boletos 
bancários para diversas 

finalidades como ocorre na 
alteração do beneficiário do 
pagamento com a inclusão 

do CNPJ de um terceiro, falsifi-
cação que pode acontecer com 
qualquer guia de pagamento.

Independentemente da ori-
gem da fraude, se decorre ou 
não de um fortuito interno da 
empresa que gerou os bole-
tos, ou se houve um descuido 
do pagador que não verificou 
os dados do condomínio como 

tradora ou uma contabilidade), 
a empresa que faz a emissão 

do boleto será responsável 
pelo dano ocasionado ao 
condômino vítima da frau-
de, que pagou a falsa taxa 
condominial.

Por este motivo, é reco-
mendado que o condômino 

fique em alerta e sempre 
confira os dados bancários 

antes de efetivar o paga-
mento da taxa condo-
minial, verificando 

se é o nome do 
condomínio 

que está 
s e n -

d o 
e x i b i d o como bene-

ficiário e se o CNPJ também 
pertence ao condomínio na efe-
tivação do pagamento. 

No entanto, se o condômino 
não tiver a devida atenção aos 
dados do condomínio no mo-

beneficiário do pagamento, é 
imprescindível que todos os 
condôminos saibam detectar 
boletos adulterados, para evi-
tar que sejam vítimas de frau-
des bancárias.

O Código Civil é a lei que 
atualmente estabelece as di-
retrizes para os condomínios 
edilícios no Brasil e que rege 
o Direito das Obrigações, pre-
vendo em seu art. 308 a regra 
de que a obrigação de pagar 
deve ser cumprida em favor 
do credor, dando origem à 
expressão popular de quem 
paga mal, paga duas vezes. 
Consequentemente, a obri-
gação estabelecida de pagar 
a quem é o titular do crédito 
da taxa condominial, impli-
ca no dever de cautela para 
verificar se o beneficiário do 
pagamento é realmente o cre-
dor, sendo o condômino como 
pagador e o condomínio como 
beneficiário do pagamento no 
exemplo em tela. Portanto, é 
o condômino quem deve agir 
com prudência ao conferir os 
dados cadastrais do beneficiá-
rio do boleto, pois eventual 
responsabilidade de tercei-
ros necessariamente terá que 
ser investigada e comprovada 
para obter o ressarcimento da 
lesão por fraude bancária.
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A função de síndico, mui-
tas vezes vista apenas 
como uma gestão admi-

nistrativa, carrega consigo uma 
carga jurídica significativa que, 
quando negligenciada, pode 
acarretar sérias consequências 
civis e até criminais. Entre as 
principais responsabilidades im-
postas ao síndico pelo Código 
Civil, destaca-se a obrigação de 
zelar pela conservação e ma-
nutenção das áreas comuns do 
condomínio, conforme disposto 
no art. 1.348, inciso V.

Nas últimas décadas, o cres-
cimento vertical das cidades e 
a transformação dos condomí-
nios em verdadeiros microcos-
mos urbanos com academias, 
piscinas, playgrounds, salões 
de festas, garagens, elevadores 
e estruturas complexas amplia-
ram os riscos e exigências sobre 
a gestão condominial. Com isso, 
a inércia em relação à manuten-
ção preventiva e corretiva pas-
sou a representar não apenas 
um problema patrimonial, mas 
um risco direto à integridade fí-
sica dos condôminos, visitantes 
e trabalhadores terceirizados.

É cada vez mais comum ver-
mos notícias de acidentes em 
áreas comuns por falta de ma-
nutenção adequada: rachadu-
ras em estruturas, queda de 
revestimentos, incêndios em 
instalações elétricas obsoletas, 
alagamentos por falhas hidráu-
licas e rompimento de estrutu-
ras metálicas deterioradas. Em 
muitos desses casos, o síndico é 
judicialmente responsabilizado, 
tanto na esfera civil (indeniza-
ções por danos materiais e mo-
rais), quanto, em situações mais 
graves, na esfera criminal (por 
lesão corporal, homicídio culpo-
so, entre outros tipos penais).

O Código Civil é claro ao atri-
buir ao síndico o dever de dili-
gência, equiparando-o, nesse 
aspecto, a qualquer gestor de 
patrimônio. De acordo com o 
inciso V do artigo 1.348, compe-
te ao síndico “diligenciar a con-
servação e a guarda das partes 
comuns e zelar pela prestação 
dos serviços que interessem 
aos possuidores”. Não se trata 
de uma mera faculdade: trata-
-se de dever legal, cuja omissão 
pode ser interpretada como ne-
gligência.

Além disso, muitos condo-
mínios, principalmente os mais 
modernos, possuem um Ma-
nual Técnico das Edificações, 
documento entregue pela 

*Por Rebeca Medina
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“Síndico na mira da lei: quando a falta de 
manutenção pode virar caso de justiça”

construtora e que orienta de 
forma precisa os prazos e pro-
cedimentos de manutenção 
de cada elemento da estrutura 
condominial. Ignorar ou não 
seguir essas recomendações 
pode ser um fator agravante na 
análise judicial de eventual res-
ponsabilização, pois demonstra 
que o síndico teve acesso à in-
formação técnica e optou por 
não cumpri-la.

Outro ponto que merece 
destaque é o dano à imagem 
da "marca condominial". Hoje, 
um condomínio é mais do que 
um conjunto de apartamentos: 
ele representa um conceito de 
moradia, segurança, qualidade 
de vida e valorização patrimo-
nial. Um acidente ou evento 
grave, especialmente quando 
ligado à falta de manutenção, 
pode comprometer diretamen-
te a reputação do condomínio 
no mercado, desvalorizando 
imóveis e afastando potenciais 
compradores ou locatários. O 
impacto vai além do jurídico e 
do financeiro: atinge a credibili-
dade da gestão e o sentimento 
de segurança dos moradores.

Portanto, a atuação do sín-
dico precisa ir além do senso 
comum. A simples alegação 
de falta de recursos, ausência 
de quórum em assembleia ou 
desconhecimento técnico não 

exime o síndico de sua respon-
sabilidade legal. Se os condô-
minos se recusarem a aprovar 
gastos com manutenção indis-
pensável, por exemplo, o síndi-
co deve formalizar sua posição 
e, se necessário, buscar apoio 
jurídico para convocar novas 
assembleias ou até recorrer ao 
Judiciário, a fim de evitar omis-
são que possa futuramente lhe 
ser imputada.

Diante disso, a profissiona-
lização da gestão condominial 
torna-se cada vez mais urgente. 
Contar com assessoria técnica 
especializada, manter cronogra-
mas de manutenção preventi-
va, realizar vistorias periódicas e 
seguir rigorosamente o manual 
técnico da edificação não são 
meros cuidados, mas ações in-
dispensáveis para resguardar a 
segurança coletiva e a respon-
sabilidade pessoal do gestor.

Em tempos de crescente ju-
dicialização das relações condo-
miniais e de maior exigência por 
parte dos moradores, o síndico 
que negligencia sua função fis-
calizatória e de m anutenção ex-
põe não apenas o condomínio, 
mas a si mesmo, a riscos que 
vão muito além da perda de 
mandato: riscos que envolvem 
sua reputação pessoal, seu pa-
trimônio e, em casos mais gra-
ves, sua liberdade.
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A atuação do síndico 
no condomínio deve 
seguir os limites es-

tabelecidos pela convenção 
condominial, pelo regimento 
interno e pela legislação, es-
pecialmente o Código Civil. 
Por isso, não, o síndico não 
pode simplesmente impor 
regras sem a aprovação dos 
condôminos, salvo em situa-
ções excepcionais.

O papel do síndico é admi-
nistrar o condomínio e zelar 
pela sua ordem, conservação 
e segurança, mas sempre 
respeitando as normas cole-
tivas. A criação de novas re-
gras — como alterações em 
horários de uso de áreas co-
muns, proibição de animais, 
mudanças na forma de utili-
zação de vagas de garagem, 
entre outras — exige delibe-
ração em assembleia, com o 
quórum adequado previsto 
na lei ou na convenção.

Contudo, em casos emer-
genciais ou para garantir a 
segurança e a integridade 
dos condôminos, o síndico 
pode tomar decisões ime-
diatas, ainda que sem prévia 
aprovação. Isso não significa, 
porém, que ele pode modi-
ficar ou criar regras perma-
nentes de forma unilateral. 
Qualquer medida extraordi-
nária adotada deve ser pos-
teriormente levada à assem-
bleia para validação.

É importante destacar que 
o abuso do poder pelo sín-
dico pode ser questionado 
pelos condôminos e, depen-
dendo do caso, até motivar 
sua destituição. A boa admi-
nistração está baseada no 
diálogo, na transparência e 
no respeito à coletividade.

O síndico pode impor
regras sem aprovação

dos condôminos
*Por Ellen Matos

*Ellen Matos
Advogada Condominial (OAB/ES 38.459), pós-graduada em Segurança Pública pela Universidade de 
Vila Velha, pós-graduada em Direito Imobiliário e Condominial pela Doctum, atuante e membro da 
comissão de direito Imobiliário e Condominial da OAB Vila Velha. Compõe a diretoria da OAB Jovem 
da OAB Vila Velha e Coordenadora de Marketing da OAB Vila Velha.

Diante da complexidade 
que envolve a administração 
condominial e os limites legais 
da atuação do síndico, contar 
com uma assessoria jurídica 
especializada é fundamental. 
O suporte jurídico oferece 
orientação segura sobre quais 
decisões exigem aprovação 
em assembleia, quais medi-
das podem ser tomadas em 
caráter emergencial e como 
proceder diante de conflitos 
ou questionamentos dos con-
dôminos. Além disso, a asses-
soria previne irregularidades 
que podem gerar responsa-
bilidade civil ou até mesmo 
penal ao síndico, garantindo 
uma gestão mais transparen-

te, eficaz e em conformidade 
com a lei.

Portanto, o síndico tem au-
toridade para gerir o condo-
mínio, mas não para legislar 
sozinho. Regras duradouras 
e que impactam a rotina dos 
moradores precisam, neces-
sariamente, da aprovação 
em assembleia. O condomí-
nio é uma comunidade, e 
decisões que afetam todos 
devem ser tomadas em con-
junto.

Síndicos que adotam essas 
práticas garantem um con-
vívio mais pacífico e organi-
zado, sem riscos de futuros 
conflitos judiciais e respon-
sabilidades.
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A cada dia aumentam 
os casos de conflitos 
de convivência entre 

moradores de condomínios 
edilícios que versam sobre o 
convívio de animais, surgindo 
situações em que os síndicos 
sentem dificuldade para solu-
cionar problemas, pois não há 
uma legislação federal em vigor 
sobre o tema e às vezes não há 
regras previstas na Convenção 
e no Regimento Interno. 

No entanto, ainda que as 
leis permitam a residência de 
pets em condomínios edilícios, 
caso os animais domésticos 
apresentem características an-
tissociais para a coletividade, 
isto é, coloquem em risco a in-
tegridade física dos moradores, 
perturbem o sossego dos vizi-
nhos com ruídos excessivos ou 
tornem o ambiente insalubre, 
podem até ensejar as mesmas 
punições de um condômino ou 
possuidor antissocial, na forma 
do Art. 1337, parágrafo único 
do Código Civil. 

É importante mencionar 
que o comportamento dos 
brasileiros vem se adequando 
à mudança da legislação na 
convivência de seres humanos 
e pets, como ocorreu desde a 
entrada em vigor da Lei Federal 
nº 11.126/2005 para permitir 
o acesso do cão-guia em qual-
quer lugar onde for necessário 
adentrar para guiar o portador 
de deficiência visual. A legisla-
ção mudou o pensamento da 
sociedade ao longo de duas 
décadas e atualmente é nor-
mal ver animais domésticos de 
várias espécies em locais que 
não frequentavam há 20 (vin-
te) anos. 

*Por Ericka Danyelle de 
Lacerda Lima Corrêa da Costa 

Animais em 
condomínios 

edilícios

*ERICKA DANYELLE DE LACERDA LIMA CORRÊA DA COSTA 
● Graduada em Direito pela Universidade Vila Velha-UVV. 
●Advogada atuante com ênfase nas áreas de Direito Condominial e Imobiliá-
rio. Atua também nas áreas cível, previdenciária e trabalhista. 
● Membro da ANACON. 
● Membro do Instituto dos Advogados Capixabas. 
● Sócia proprietária da Corrêa da Costa & Sarmento Advogadas Associadas. 
● Coautora da obra: DESAFIOS JURÍDICOS E APLICAÇOES PRÁTICAS - OAB/Es-
pírito Santo, São Paulo: LEUD,2024. 
● Secretária geral da Comissão de Direito Condominial da OAB/ES 2023/2024. 
● Membro da Comissão de Direito Imobiliário da OAB 8ª Subseção de Vila 
Velha/ES 2022/2024.

Essa mudança de compor-
tamento na questão da convi-
vência entre animais domés-
ticos e seus donos também 
se estende aos condomínios 
edilícios e vem crescendo com 
a popularização da criação de 
pets, em que muitas pessoas 
passaram a conviver com ani-
mais domésticos dentro de 
apartamentos e considerá-los 
como membros da família, 
inclusive modificando o en-
tendimento do Judiciário que 
vem reconhecendo o direito 
de alguns cônjuges em litígio 
de divórcio, que permanecem 
residindo com o animal do-
méstico e o outro cônjuge que 
é compelido a pagar uma pen-
são alimentícia e/ou custear as 
despesas veterinárias dos pets, 
apesar não existir uma lei em 
vigor sobre o tema. 

Desde 2019, o STJ - REsp: 
1783076 DF 2018/0229935-9 
firmou o entendimento de que 
os condomínios não podem 
proibir seus condôminos e pos-
suidores de criarem pets nas 
unidades autônomas e nem 
criar impedimento a algumas 
raças ou ainda impor condi-
ções para o tamanho do ani-
mal, exceto se causarem incô-

modos aos demais moradores. 
O projeto de lei nº 4331/21 

está tramitando na Câmara 
dos Deputados desde 2021 e 
vem obtendo pareceres favo-
ráveis para a sua aprovação 
como lei federal, o que ense-
jará mais mudanças no país, 
onde qualquer pessoa poderá 
acessar estabe-
lecimentos 
abertos ao 
p ú b l i c o 
e de uso 
coletivo 

com seus animais domésticos 
e certamente incentivará mais 
condôminos a adquirirem pets. 

No entanto, as regras do 
ordenamento jurídico criadas 
para animais de estimação 
são válidas para as espécies 
domésticas e não se aplicam a 
animais silvestres criados clan-

destinamente em condomí-
nios residenciais e que podem 
criar conflitos entre morado-
res. 

Nestes casos, é necessário 
que o síndico saiba distinguir 
os animais domésticos lista-
dos pelo IBAMA na Portaria nº 
93/1998, art. 2º, Anexo I, inciso 
III que podem conviver em 
condomínios legalmente 
e identificar espécies sil-
vestres que 
residem de 

m o d o 

ilegal no condomínio como se 
fossem domésticos, devendo a 
gestão reprimir a conduta des-
ses tutores, pois o condomínio 
deve atender à lei e impedir 
ilegalidades entre moradores. 

No município de Vitória, a Lei 
nº 8.121/2011 regulamenta a 
posse responsável de animais 

domésticos ou domesticados 
e no município de Vila Velha, 
vigora a Lei nº 6.385/2020 que 
é o Código Municipal dos Direi-
tos e do Bem-Estar dos Animais 
e rege diversos assuntos sobre 
o tema. Já no Estado do Espíri-
to Santo, existe um Projeto de 
lei nº 517/2024 tramitando na 
Assembleia Legislativa, com o 
objetivo de dar liberdade ao 
trânsito de animais domés-
ticos nas áreas comuns dos 
condomínios edilícios, que 
obteve voto favorável da 
CCJ, porém foi vetada pelo 
Governador e ainda aguarda 

para ser finalizada. 
Por fim, apesar do 

tema ser regulamenta-
do no Estado do Espírito 
Santo por leis municipais 

e existir um projeto de lei 
tramitando na Assembleia 

Legislativa, o Código Ci-
vil ainda é a lei que rege 

os condomínios edilícios 
no país nesta matéria, es-
tabelecendo a observância 
obrigatória da convenção 
para solucionar os conflitos 
entre animais domésticos e 
moradores de condomínios 
edilícios, consoante ao dis-
posto no Art. 1.333 e o Art. 
1.334, V, do Código Civil.
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Conduzir uma assem-
bleia condominial 
pode parecer uma ta-

refa simples, mas a realidade 
é bem diferente. A rotina de 
um condomínio envolve deci-
sões importantes que impac-
tam diretamente a vida e o 
patrimônio de todos os mora-
dores. Por isso, qualquer falha 
nesse processo pode gerar 
consequências sérias, como a 
anulação da assembleia, pre-
juízos financeiros ou mesmo 
disputas judiciais.

Infelizmente, ainda é co-
mum encontrarmos situações 
em que erros básicos com-
prometem toda a validade de 
uma reunião condominial. E o 
pior: muitas vezes, esses equí-
vocos poderiam ter sido evi-
tados com atenção e prepa-
ro. Pensando nisso, listamos 
abaixo alguns dos erros mais 
frequentes cometidos nas as-
sembleias e como evitá-los.

1. Edital de convocação com 
erros ou incompleto

O edital é o documento que 
oficializa a convocação dos 
condôminos para a assem-
bleia. Ele precisa conter, obri-
gatoriamente, a data, horário, 
local da reunião (ou link, no 
caso de assembleias virtuais) e 
a pauta a ser discutida. Quan-
do o edital tem informações 
incorretas ou omite algum 
desses elementos, a assem-
bleia pode ser considerada 
inválida. Além disso, incluir as-
suntos “genéricos” como “as-
suntos gerais” ou “o que ocor-
rer” sem especificar os temas 
a serem debatidos é um erro 
grave que pode levar à anula-
ção das deliberações.

2. Ausência de 
quórum adequado

Cada tipo de decisão con-
dominial exige um número 
mínimo de participantes, cha-
mado de quórum. Por exem-
plo, para alterar a convenção 
do condomínio, é necessário 
o voto de dois terços dos con-
dôminos. Já para obras volup-
tuárias (aquelas que não são 
necessárias, mas apenas em-
belezam o prédio), o quórum 
é diferente. Ignorar essas 
exigências ou deliberar sem 
o número correto de votos 
pode anular as decisões to-
madas, mesmo que todos os 

*Por Rebeca Medina

Você já cometeu esses erros
em assembleias condominiais?
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presentes tenham concorda-
do no momento.

3. Desorganização e conflitos 
durante a assembleia

Outro erro comum é a falta 
de organização durante a con-
dução da reunião. Sem uma 
mediação clara, discussões 
podem sair do controle, o cli-
ma entre os moradores se tor-
na tenso e a assembleia acaba 
sendo improdutiva. A figura 
de um presidente de mesa 
bem preparado e imparcial é 
fundamental para manter a 
ordem e garantir que todos 
os pontos sejam discutidos de 
forma respeitosa e objetiva. 
Também é importante definir 
um secretário para fazer o re-
gistro adequado de tudo que 
for deliberado.

4. Ata mal redigida 
ou incompleta

A ata é o documento que re-
gistra todas as decisões da as-
sembleia. Deve ser clara, deta-
lhada e redigida com atenção, 
evitando erros de português, 
omissões ou ambiguidades. 
Uma ata mal feita pode abrir 
brechas para questionamen-
tos judiciais. Além disso, ela 
deve ser assinada pelo presi-
dente da mesa e pelo secre-
tário, e precisa refletir exata-

mente o que foi discutido e 
aprovado, com indicação do 
quórum e dos votos.

5. Falta de conhecimento 
jurídico e técnico

Muitos síndicos e condô-
minos desconhecem as nor-
mas que regem os condomí-
nios, como o Código Civil, a 
convenção condominial e o 
regimento interno. Esse des-
conhecimento pode levar à 
tomada de decisões contrá-
rias à legislação, expondo o 
condomínio a riscos. Buscar 
capacitação e, sempre que 
possível, contar com a orien-
tação de um advogado espe-
cializado em direito condo-
minial pode evitar prejuízos e 
garantir mais segurança jurí-
dica às deliberações.

Como prevenir esses erros?
A melhor forma de evitar 

problemas em assembleias 
é por meio da informação e 
do planejamento. Elaborar 
um edital completo, conhe-
cer os quóruns exigidos para 
cada tipo de deliberação, ga-
rantir a presença de um bom 
mediador e redigir atas com 
precisão são cuidados essen-
ciais. Além disso, investir na 
formação do síndico, dos con-
selheiros e até mesmo dos 
moradores interessados con-
tribui para um ambiente mais 
organizado, transparente e 
harmônico.

Assembleias bem conduzi-
das são aquelas que respei-
tam as regras, garantem a 
participação de todos e pro-
movem decisões legítimas. 
Com cuidado e responsabili-
dade, é possível transformar 
a assembleia condominial em 
um momento de diálogo e 
construção coletiva  e não em 
uma fonte de problemas.
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Febre nas ruas da Gran-
de Vitória, as bikes elé-
tricas, além de serem 

um meio de transporte que 
tem atraído cada vez mais 

adeptos, tam- b é m 
têm sido 
muito uti-

l iza-

d a s 
como for-

ma de lazer. No 
entanto, os veículos 

j á estão causando confli-
tos em condomínios.

A principal questão está 
relacionada aos locais para 
estacioná-las. Segundo o pre-
sidente do Sindicato Patronal 
de Condomínios Residenciais, 
Comerciais, Mistos e Empre-
sas de Administração de Con-
domínios no Estado do Espí-
rito Santo (Sipces), Gedaias 
Freire da Costa, algumas re-
gras precisam ser observadas.

“Se as regras internas permi-
tem a colocação de bicicletas 
na vaga de garagem, mesmo 
que já exista um outro veícu-
lo, está tudo certo. Fora des-
sas possibilidades, o morador 
deve guardar a sua bicicleta 
elétrica dentro do apartamen-
to”, explicou.

A síndica profissional Juliana 
Monteiro, da empresa M&M 
Gestão Condominial, acres-
centou que essas bikes não 
podem ficar estacionadas nas 
áreas comuns ou de mano-
bras.

“Elas se enquadram como 
veículos. O que tenho feito é 
liberar para colocar dentro da 
linha de demarcação. Em al-
guns casos, em que o bicicletá-

Fonte: https://es360.com.br

rio tem espaço amplo, libera-
mos também, assim como em 
áreas de fundos. 
Tenho trabalha-
do dessa forma e 
tem dado certo”, 
afirmou.

Outra regra envolve 
o carregamento des-

ses veículos, que 
não pode ser 
feito em áreas 
comuns dos 

condomínios. “Não é 
justo que os demais 
condôminos arquem 
com o custo da ener-

gia para carregar a 

bicicleta de alguns. O carrega-
mento precisa ser feito dentro 
de casa, no apartamento do 
morador”, destacou Juliana.

Ela reforçou que a maioria 
das convenções traz uma cláu-
sula que especifica que ne-
nhum condômino pode cau-
sar prejuízo aos demais. “Se 
você está utilizando a energia 
elétrica da área comum para 
uso pessoal, está causando 
prejuízo aos demais. Nesse 

caso, é possível aplicar uma 
multa”, afirmou.

A circulação das bikes tam-
bém tem gerado preocupa-

ção, principalmente nos 
condomínios de casas. Em 

prédios, não é permitido 
circular pela entrada 
principal, apenas pela 
garagem.

“Tenho enfrenta-
d o 

m a i s 
conflitos nos 

c o n d o -
mínios 

hori-
zon-
tais 
d e 
c a -

s a s , 
p o r -

q u e m u i t a s 
crianças e adolescentes têm 
essas bicicletas e acabam 
brincando dentro do condo-
mínio. É importante que eles 
respeitem a velocidade de-
terminada para os veículos, 
que normalmente é de 10 
km/h”, explicou a síndica.

Publicado 2 meses atrás em 
19/03/2025 por Josué de Oliveira

Bikes elétricas já causam 
"tretas" em condomínios

Febres nas ruas, as bikes elétricas já estão fazendo 
condomínios a criarem regras para esses veículos
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No mercado condomi-
nial, onde relações in-
terpessoais, interesses 

coletivos e normas jurídicas 
se entrelaçam diariamente, 
destacar-se não é apenas uma 
questão de competência téc-
nica. É, acima de tudo, uma 
questão de posicionamento. 
E não falo aqui de estar pre-
sente ou visível, mas de 
algo mais profundo: 
ser lembrado e re-
conhecido sempre 
que necessário.

Em um se-
tor onde 
moradores, 
síndicos e admi-
n i s t r a d o r a s 
são constante-
mente expostos 
a uma infinidade 
de prestadores 
de serviço, for-
necedores e es-
pecialistas, ser a 
primeira escolha 
não acontece por 
acaso. Isso é fru-
to de estratégias 
bem estrutura-
das que cons-
troem autorida-
de, demonstram 
especialização e 
geram confiança 
contínua.

Início: O que é, de fato, 
posicionamento?

Posicionamento é a per-
cepção que as pessoas têm 
de você ou da sua empresa na 
mente delas. No universo con-
dominial, onde a confiança é 
um ativo valioso, posicionar-se 
bem é ser aquela referência 
lembrada quando surge uma 
demanda, uma dúvida ou um 
problema.

Se um síndico precisa de um 
advogado condominialista, ele 
pensa em quem? Se a adminis-
tradora precisa de uma solu-
ção eficiente para convocar as-
sembleias híbridas, a quem ela 
recorre? Se um morador quer 
entender seus direitos, a quem 
ele confia essa orientação?

A resposta só virá com cla-
reza se houver um trabalho 
constante e estratégico de 
presença, autoridade e entre-
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ga real de valor. O bom pro-
fissional não é apenas aquele 
que sabe. É o que demonstra 
que sabe e que está pronto 
para agir com responsabilida-
de e competência.

Meio: Estratégias que ge-
ram resultado

Algumas estratégias são es-
senciais para q u e m 
deseja 

ocupar 
um lugar de destaque e refe-
rência no mercado condomi-
nial. Veja as principais:

1. Produção de Conteúdo 
Especializado

Escrever artigos, gravar ví-
deos curtos, participar de 
eventos e manter redes so-
ciais atualizadas com conteúdo 
técnico e acessível são formas 
eficazes de demonstrar domí-
nio sobre os temas que afetam 
o dia a dia dos condomínios. 
Quando o público percebe que 
você oferece soluções reais 
para seus problemas, sua auto-
ridade se fortalece.

Exemplo prático: Uma em-
presa que publica semanal-
mente dicas sobre segurança 

em áreas comuns ou explica, 
de forma clara, as responsabi-
lidades do síndico na contrata-
ção de prestadores de serviço, 
começa a ser vista como fonte 
confiável. E, naturalmente, 
passa a ser indicada com mais 
frequência.

2. Participação em Comu-
nidades e Grupos Estraté-

gicos
E s t a r 
onde o 

s e u 
pú-

blico está 
é fundamental. Participar de 
grupos de síndicos, eventos de 
administradoras, feiras de ser-
viços condominiais ou fóruns 
especializados é uma forma 
de networking que gera posi-
cionamento orgânico. E mais: 
quanto mais você ou sua em-
presa se mostram envolvidos 
com o setor, maior é a sen-
sação de comprometimento 
com ele.

3. Apresentação Profissional 
e Comunicação Clara

A forma como você se co-
munica, visualmente e ver-
balmente, impacta direta-
mente na percepção que as 
pessoas têm do seu trabalho. 
Um site bem estruturado, 

um cartão de visitas moder-
no, uma identidade visual 
coerente com o seu nicho e 
uma linguagem clara mos-
tram profissionalismo e ge-
ram segurança.

trar isso em cada atendimento, 
post, artigo ou conversa de bas-
tidor. O público reconhece rapi-
damente quem entrega o que 
promete e quem está apenas 
fazendo marketing vazio.

"...Quando o público perce-
be que você oferece soluções 
reais para seus problemas, 
sua autoridade se fortalece..."

4. Relacionamento com 
Clientes Atuais e An-
tigos

Uma estraté-
gia poderosa é o 
pós-atendimento 
bem feito. Manter 
contato, acom-
panhar os desdo-
bramentos dos 
atendimentos, ofe-
recer suporte extra 
quando necessário, 
enviar newsletters 
ou mensagens em 
datas estratégicas, 
tudo isso demonstra 
interesse genuíno. 

Clientes satisfeitos são 
os maiores promotores 

da sua marca no merca-
do condominial.

5. Constância, Clareza e 
Alinhamento de Valores

Posicionamento não se cons-
trói da noite para o dia. É preciso 
constância. Seu discurso e sua 
prática precisam estar alinha-
dos. Se você se posiciona como 
um especialista em mediação 
de conflitos, precisa demons-

Fim: Posicionamento é es-
tratégia, não sorte

Muitos profissionais e em-
presas ainda acreditam que, 
com o tempo, o reconheci-
mento virá naturalmente. No 
entanto, quem não se posicio-
na com estratégia acaba sendo 
lembrado apenas quando não 
há outra opção e não quando 
há confiança envolvida.

O mercado condominial é exi-
gente, competitivo e, ao mesmo 
tempo, altamente colaborativo. 
Síndicos recomendam fornece-
dores, moradores trocam expe-
riências, administradoras buscam 
parceiros duradouros. Nesse ce-
nário, quem é lembrado é quem 
entrega, comunica, participa e 
constrói presença constante.

Portanto, se você deseja cres-
cer, consolidar sua marca e ocu-
par um espaço relevante nesse 
mercado, invista em estratégias 
de posicionamento que refor-
cem sua autoridade, mostrem 
sua especialização e gerem con-
fiança verdadeira. Posicionar-se 
é mais do que aparecer: é ser 
indispensável na mente e na de-
cisão do seu público.


